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RESUMO: 

 

A sociedade contemporânea policêntrica e caracterizada pela hipercomplexidade tem exposto 

o sistema jurídico a pressões que levam a disfuncionalidades no seu papel de proporcionar 

segurança jurídica e paz social. Cite-se, como exemplo, o aumento da produção legislativa, a 

adoção de conceitos abertos e a evolução das teorias da interpretação, que contribuíram 

fortemente para a queda do dogma da segurança jurídica derivada da lei. Como reflexo dessa 

situação, a jurisprudência passou a ser cada vez mais dispersiva e incoerente. Em nosso 

sistema jurídico, esse fenômeno foi acompanhado pela sobrecarga do sistema judiciário - 

especialmente dos Tribunais Superiores -, demandando respostas dos mecanismos de 

administração da Justiça. Nesse campo, talvez a mais proeminente dessas mudanças seja a 

paulatina tentativa de implantação de um sistema de precedentes no Brasil, caminho que vem 

sendo percorrido de forma mais acentuada desde a EC/45, tendo seu ápice no CPC/2015, que 

se dedicou a sistematizar o tratamento da matéria. Nesse aspecto, muito se tem debatido acerca 

de uma aproximação entre o sistema brasileiro e os sistemas da common law. Entretanto, o 

modelo nacional, cuja tradição jurídica está alicerçada na lei escrita, apresenta características 

próprias. O sistema brasileiro de precedentes é distintamente marcado pela vinculação e pelas 

técnicas de padronização decisória voltadas ao enfrentamento da litigiosidade de massa, 

distanciando-se operacional e culturalmente do modelo dos países da common law. Alterações 

no Código de Processo Civil ainda trouxeram limitações de acesso às cortes formadoras do 

precedente, trazendo à tona a discussão sobre o risco de engessamento do direito decorrente 

da virtual ausência de meios processuais para superação do precedente. Para investigação 

desse problema se partirá da análise histórica da teoria dos precedentes, avançando-se pelas 

técnicas desenvolvidas para flexibilização do stare decisis. Sob esse prisma, e verificando 

pontos de conexão e contribuição, se analisarão os recursos repetitivos em sua formação, 

aplicação e revisão no Brasil. Essa abordagem formará as bases necessárias para avaliar o 

risco de estagnação do direito decorrente das restrições estabelecidas no CPC/2015. Portanto, 

o presente trabalho pretende responder a seguinte questão: a restrição de acesso às Cortes 

Superiores, nas hipóteses de aplicação de teses repetitivas, representa risco de engessamento 

do direito? Desse questionamento resulta outro, secundário: São suficientes os meios para 

superação de precedentes previstos na legislação para o controle do precedente? Essas 

questões foram respondidas por meio de revisão bibliográfica e jurisprudencial. Na conclusão, 

identificou-se que o modelo brasileiro é operacionalmente diferenciado do modelo dos países 

da common law, adotando um modelo de simplificação que tem ênfase no enfrentamento da 



 
 

 

litigiosidade de massa, e que, portanto, não raciocina eminentemente por precedentes. 

Identificou-se que os repetitivos, ao contrário do que ocorre nos precedentes da common law, 

possuem uma vocação para o passado, ao tentar enfrentar o problema da quantidade de 

recursos, havendo pouca atenção a construção paulatina do direito através da aplicação dos 

precedentes. Essa caraterística é reforçada com o estabelecimento de “precedentes” por teses 

jurídicas que, muitas vezes sem a vinculação necessária com os fatos da causa, contribuem de 

para uma ampla margem de possibilidades de afastamento de sua aplicação. Visto sob esse 

ângulo as teses, se por um lado mitigam o risco de engessamento do direito, por outro, 

aumentam as probabilidades de falhar em garantir a isonomia e estabilidade do direito. Por 

fim, foram analisados os meios processuais para superação das teses firmadas em recursos 

repetitivos, identificando-se um fechamento operacional do STJ, em especial quanto ao uso 

da reclamação, pautado no controle da sobrecarga do Tribunal Superior.  
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ABSTRACT: 

 

The contemporary polycentric society, characterized by hypercomplexity, has exposed the 

legal system to pressures that lead to dysfunctions in its role of providing legal certainty and 

social peace. For example, the increase in legislative production, the adoption of open 

concepts, and the evolution of interpretation theories have strongly contributed to the decline 

of the dogma of legal certainty derived from the law. As a reflection of this situation, 

judgments have become increasingly dispersive and inconsistent. In our legal system, this 

phenomenon has been accompanied by the overload of the judiciary system - especially 

Brazil’s higher courts – demanding responses from mechanisms of justice administration. 

In this field, perhaps the most prominent of these changes is the gradual attempt to implement 

a system of judicial precedents in Brazil, a path that has been more pronounced since 

Constitutional Amendment 45/2004, reaching its peak with the Brazilian 2015 Civil Procedure 

Code (CPC/2015), which systematically addressed this matter. In this regard, much has been 

debated about an approximation between the Brazilian system and the common law systems. 

However, the national model, whose legal tradition is based on written law, has its own 

characteristics. The Brazilian system of precedents is distinctly marked by binding effect and 

decision standardization techniques aimed at addressing mass litigation, operationally and 

culturally distancing itself from the common law system.  

Changes in CPC/2015 have also brought limitations on access to courts that form precedents, 

bringing to light the discussion about the risk of legal stifling due to the virtual absence of 

procedural means to overcome precedents. To investigate this problem, the historical analysis 

of the theory of precedents will be the starting point, advancing through the techniques 

developed for the flexibility of stare decisis. From this perspective, and verifying points of 

connection and contribution, Brazil´s “repetitive appeals” will be analyzed in their formation, 

application, and review. This investigation will form the necessary basis to assess the risk of 

legal stifling due to the restrictions established in CPC/2015.  

Therefore, this work aims to answer the following question: does the restriction of access to 

higher courts, in cases of application of repetitive theses, represent a risk of legal stifling? 

From this question arises another, secondary one: Are the legislation means provided for 

overcoming precedents sufficient for precedent control? These questions were answered 

through bibliographic and case-law review. In conclusion, it was identified that the Brazilian 

model is operationally different from common law countries’ model, adopting a simpler one 

that emphasizes addressing mass litigation, and therefore does not primarily reason by 



 
 

 

precedents. It was identified that the adoption of legal theses, often without the necessary 

connection with the facts, and the difficulty of practitioners in reasoning by precedents, 

contributes to a broad margin of possibilities for their application to be set aside, mitigating 

the risk of legal stifling. Finally, the procedural means for overcoming the theses established 

in “repetitive appeals” were analyzed, identifying an operational closure of the “Superior 

Tribunal de Justiça”, especially regarding the use of “reclamação”, justified by the control of 

the overload of this High Court. 

 

Keywords: Precedents. Repetitive Appeals. Overruling. Procedural Means. 
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INTRODUÇÃO 

 

A sociedade contemporânea é marcada pela hipercomplexidade, característica que tem 

imposto desafios significativos aos sistemas jurídicos. A evolução social culminou no abandono 

do centro universal de certeza, aumentando em larga escala a complexidade do ambiente, na 

medida em que a capacidade de realização se tornou inferior ao número de possibilidades. Essa 

característica da sociedade acêntrica tem gerado impactos profundos no funcionamento do 

sistema jurídico, especialmente em sua capacidade de garantir segurança jurídica. 

O aumento exponencial da produção legislativa, combinado à necessidade de adoção de 

conceitos abertos para atender as sempre cambiantes demandas sociais, expôs as limitações dos 

sistemas jurídicos. A ascensão do constitucionalismo e a evolução das teorias da interpretação 

evidenciaram que o intérprete valora e decide entre múltiplos resultados interpretativos 

possíveis, demonstrando que texto e norma já não mais representam uma unidade.  

Este cenário levou ao reconhecimento da falibilidade do modelo exegético oitocentista 

de segurança jurídica derivada do texto legal. A modernidade trouxe ainda um exponencial 

aumento do número de processos submetidos ao Poder Judiciário, agravando o já presente 

problema da previsibilidade e integridade do Direito. A ausência de isonomia na aplicação do 

direito nesse cenário se evidencia, impulsionando a litigiosidade a níveis insustentáveis. 

No Brasil, como caminho para enfrentamento desse duplo problema, houve uma 

crescente valorização do direito jurisprudencial, em uma clara tentativa de implantação do stare 

decisis. Essa característica apresenta-se mais acentuada desde a Emenda Constitucional 45/04, 

passando pelas subsequentes Leis 11.418/06 e 11.672/08, que trouxeram o instituto da 

repercussão geral e dos recursos repetitivos, até encontrar seu ápice no CPC/2015, que, segundo 

parte da doutrina, teria incorporado um sistema de precedentes no direito brasileiro. 

Essas inovações no panorama normativo permitiram a entrada de institutos incomuns à 

tradição da civil law, inspirado, sobretudo, na valorização do precedente oriundo da common 

law. Característica marcante da common law, o modelo de precedentes é produto da construção 

histórico-cultural daquelas sociedades, moldado por séculos de tradição jurídica e estabilizado 

através da legitimação social do sistema pelo procedimento. Distante dessa realidade e adotando 

modelo jurídico diverso, internalizar no Brasil um sistema de precedentes necessariamente 

passou por “tropicalizar” o instituto através da força conformadora da legislação. 

É inegável a presença de um movimento de valorização dos precedentes, todavia, 

especialmente no microssistema de demandas repetitivas, essa aproximação merece ser 



 
 

18 
 

observada com maior profundidade, especialmente porque o modelo brasileiro apresenta 

diferenças históricas, culturais, metodológicas e finalísticas significativas.  

O modelo brasileiro apresenta diferenças operativas, derivadas de um modelo cultural 

diferenciado, assim diferenças finalísticas, pois busca, pelo precedente vinculante, a solução 

para a litigiosidade de massa. A aposta na vinculação não tributa ao sistema brasileiro uma 

aproximação do modelo da common law. A vinculação (binding effect), aliás, não é o que define 

aquele sistema, pois, na longa tradição da common law, trata-se de algo relativamente recente. 

 A teoria do precedente na common law foi desenvolvida através de um processo secular 

de amadurecimento e aperfeiçoamento. Distintamente marcada pela complexidade 

hermenêutica do case law e sua vinculação estrita com os fatos em litígio, desenvolveu 

sofisticadas técnicas para trabalhar com a vinculação e afastamento dos precedentes. Nesse 

complexo modelo operativo, ao passo que alcançou ao juiz da common law a law-making 

autority, estabeleceu nos precedentes a medida de constrição para garantir estabilidade e 

adaptabilidade.  

Tais características, em uma análise mais aprofundada, não estão presentes no modelo 

brasileiro, que busca, por meio de teses, resolver o problema da litigiosidade de massa, como 

se a vinculação ao enunciado da tese pudesse superar o problema da interpretação com que o 

texto legislativo convive na atualidade. O precedente, em essência, não é uma simplificação de 

padrões decisórios para causas repetitivas, tal como no modelo adotado no Brasil, mas, sim, 

uma construção hermenêutica complexa.  

Portanto, essas diferenças não são meramente operacionais: o sistema de precedentes 

em construção no país visa a algo além de combater a incerteza jurídica. Objetiva, também, 

enfrentar, através de padrões decisórios vinculantes, a sobrecarga do Judiciário.  

No centro dessa empreitada, estão os recursos repetitivos, objeto central deste trabalho. 

Essa modalidade de “precedente obrigatório” busca, pelas decisões vinculantes, concretizar a 

segurança jurídica ao estabilizar a interpretação de questões de direito idênticas e, 

simultaneamente, solucionar o excesso de processos em trâmite no sistema judiciário através 

de padrões decisórios vinculantes.  

Entretanto, diante de preocupações com a sobrecarga de processos nas Cortes 

Superiores, o sistema recursal originalmente previsto foi alterado de forma substancial pela Lei 

n° 13.256/2016, que veio a restabelecer o juízo de admissibilidade dos recursos extraordinário 

e especial em segunda instância. A Lei também limitou o acesso às cortes superiores quando as 

decisões das cortes locais estiverem em conformidade com o entendimento firmado sob o 
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regime de recursos repetitivos ou repercussão geral. Essas restrições, somadas à jurisprudência 

defensiva existente, podem impedir a superação do precedente, gerando risco de estagnação do 

direito. Todavia, aprofundando o estudo a respeito do tema, observa-se que também levam à 

inviabilização do controle da aplicação dos precedentes pelos órgãos formadores e, em última 

análise, podem dificultar a concretização das pretensões do sistema de precedentes brasileiro.  

Dois problemas decorrem do modelo restritivo adotado. O primeiro reside no 

fechamento operacional dos Tribunais Superiores, que pode acarretar a impossibilidade de 

oxigenação do direito. O segundo se refere ao próprio controle da aplicação do precedente, 

efetivado somente pelas instâncias inferiores, afastando-se do modelo constitucional nacional. 

Para analisar esses dois problemas, não se partiu da ideia de similitude dos sistemas ou da 

ocorrência de transplantes, visto que as diferenças operativas e de tradição jurídica são bastante 

significativas. Adotou-se outro caminho. Com base nas diferenças operacionais entre o sistema 

brasileiro e o modelo de países da common law, foram analisadas as possíveis contribuições da 

teoria dos precedentes para o enfrentamento desses problemas.  

No ponto, surgem algumas relevantes indagações. O modelo brasileiro, ao se abrir para 

o tratamento da litigiosidade de massa, acaba por se distanciar operativamente do modelo da 

common law? O objetivo de solucionar o problema da litigiosidade de massa afeta o trabalho 

hermenêutico de formação do precedente, gerando distanciamento do debate com os fatos da 

causa? O que efetivamente vincula nos precedentes originários de recursos repetitivos?  

Esses ângulos de observação têm grande relevância para o objetivo deste trabalho. O 

distanciamento dos fatos tende a precarizar a construção da holding e a estabelecer teses com 

alto grau de abstração, reciclando o problema da insegurança jurídica decorrente da ampliação 

das possibilidades semânticas ao tornar o precedente equivalente à norma positivada.  

Por dois aspectos essas abordagens são importantes aos objetivos deste trabalho. O 

primeiro, porque essas características interferem na avaliação do risco de engessamento do 

direito. A autoridade do precedente depende e é limitada aos fatos e condições particulares do 

caso que o processo anterior pretendeu adjudicar. O segundo diz respeito ao controle do 

precedente, pois o distanciamento da Corte de formação pode conduzir, nas sucessivas 

reconstruções decorrentes da aplicação de caso para caso, ao afastamento do precedente.  

Como apontado pelo Superior Tribunal de Justiça (2020), no julgamento da Rcl 

36.476/SP, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, podem surgir situações em que, no 

exercício da tarefa de aplicar o precedente, o juiz do caso sucessivo, a pretexto de estar 

interpretando a tese emitida pelo STJ, acabe por desfigurá-la, dando-lhe sentido diverso daquele 
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sob a qual foi esculpida. Em tais feitos, se o julgamento do agravo interno, previsto no art. 

1.030, § 2º, do CPC/2015, encerrar a discussão, acabará havendo um "ponto cego" no sistema 

de precedentes. 

Sob esse referencial, este trabalho analisará, a partir da formação, julgamento e 

procedimento de revisão de tese de recurso repetitivo, a suficiência dos meios processuais para 

superação dos precedentes. O objetivo geral deste trabalho, portanto, é investigar se a restrição 

de acesso às Cortes Superiores, nas hipóteses dos arts. 1.030, I, b, e § 2ª, e 1.042, todos do 

CPC/2015, representa risco de engessamento do direito. Os objetivos específicos são: a) 

analisar as efetivas contribuições da teoria de precedentes para o problema da litigiosidade 

repetitiva; b) investigar a compatibilidade do uso de teses jurídicas com a formação de 

precedentes; e c) avaliar a suficiência dos meios processuais para superação das teses 

repetitivas. Para alcançar esses objetivos, será adotada uma abordagem de pesquisa teórica 

baseada em métodos dedutivos. Por meio de revisão crítica da literatura jurídica sobre o tema, 

buscar-se-á identificar os principais conceitos-chave e as proposições fundamentais dessa 

abordagem.   

Este estudo se justifica por pretender abordar tema atual e relevante para o sistema 

jurídico e que pode contribuir para fomentar o debate acerca das soluções para o enfrentamento 

do engessamento do direito sem prejuízo da estabilidade da jurisprudência enquanto corolário 

da segurança jurídica, revestindo-se, portanto, de relevância social. 

Para realizar essa tarefa, a dissertação está dividida em quatro capítulos. No primeiro, 

serão analisados os sistemas jurídicos segundo as acepções histórica, normativa e sociológica, 

possibilitando a formação das bases teóricas para que se compreenda corretamente os limites 

conceituais das expressões civil law e common law e as estratégias que cada tradição empregou 

para a solução do problema da indeterminação do direito. Serão também exploradas as 

diferenças operacionais e finalísticas existentes entre os modelos, identificando-se as 

particularidades do modelo nacional e como elas influenciam nas respostas aos objetivos deste 

trabalho.  

O segundo capítulo aborda os aspectos fundamentais da teoria dos precedentes judiciais, 

focando em duas dimensões estruturantes: a vinculação e a superação. Para isso, serão 

analisadas as técnicas de aplicação e superação dos precedentes da common law, bem como 

suas possíveis contribuições para o desenvolvimento de uma teoria brasileira de precedentes. O 

capítulo enfatiza que essas técnicas, desenvolvidas ao longo de séculos nos sistemas de common 

law, são essenciais para permitir que o sistema de precedentes mantenha sua autoridade 
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enquanto se adapta às mudanças sociais e jurídicas. A análise demonstra como cada técnica 

contribui para o equilíbrio entre estabilidade e evolução do direito, destacando sua 

aplicabilidade e limites no contexto do ordenamento jurídico brasileiro. Em especial, o texto 

examina como essas técnicas podem ser utilizadas no âmbito dos recursos repetitivos, 

considerando as peculiaridades do sistema brasileiro e as restrições estabelecidas pelo 

CPC/2015 quanto ao acesso às cortes superiores. 

O terceiro capítulo analisa o sistema de precedentes no CPC/2015 no contexto dos 

recursos repetitivos, examinando a aproximação entre os sistemas da civil law e da common 

law, assim como a evolução da vinculatividade no ordenamento brasileiro. O estudo demonstra 

que, embora exista uma inegável circulação entre os sistemas jurídicos, essa abordagem deve 

ser realizada com cautela para evitar conclusões precipitadas, especialmente aquelas que 

apontam uma adoção pelo Brasil de uma teoria de precedentes à semelhança daquela 

desenvolvida nos países da common law. São analisados os deveres de uniformização, 

estabilidade, coerência e integridade estabelecidos no art. 926 do CPC/2015, bem como a 

natureza e operacionalidade do recurso especial repetitivo, investigando-se se a partir dele nasce 

verdadeiramente um precedente ou se apenas se trata uma técnica de enfrentamento da 

litigiosidade de massa. 

O quarto capítulo examina os meios processuais disponíveis para a superação das teses 

fixadas em recursos especiais repetitivos. O estudo analisa criticamente as alterações 

promovidas pela Lei 13.256/2016, que virtualmente impediram o acesso às Cortes Superiores 

ao prever apenas o cabimento de agravo interno, para o próprio tribunal de origem, contra 

decisão que nega seguimento a recurso especial com base em precedente repetitivo. Investiga-

se, dentre as possíveis soluções para viabilizar a superação dos entendimentos firmados nessa 

modalidade de precedente qualificado, a utilização dos seguintes instrumentos: (i) agravo em 

recurso especial; (ii) novo recurso especial; (iii) simples petição; (iv) ação rescisória; e (v) 

reclamação constitucional. A análise revela que o fechamento operacional, estabelecido pela 

legislação e referendado pela jurisprudência defensiva dos Tribunais Superiores, pode 

representar grave risco de engessamento do direito, prejudicando a própria finalidade do 

sistema de precedentes.  

Partindo da análise lógico-dedutiva, o estudo chegará à conclusão de que, no Brasil, 

ainda não se conquistou um verdadeiro “stare decisis”, de modo que a autoridade e 

respeitabilidade dos precedentes, tal como se passa nos sistemas da common law, constitui um 

futuro ainda longínquo. Afigura-se, portanto, prematuro identificar risco de engessamento do 
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direito decorrente da restrição de acesso às Cortes Superiores nas hipóteses de aplicação de 

teses repetitivas. No caminho até essa conclusão, identificou-se que o modelo brasileiro é 

operacionalmente diferenciado do modelo adotado pelos países da common law, distintamente 

marcado pela simplificação e padronização decisória, tendo ênfase no enfrentamento da 

litigiosidade de massa, e que, portanto, não raciocina por precedentes. Verificou-se que o 

padrão decisório, através da adoção de teses jurídicas, muitas vezes sem a necessária vinculação 

fática, contribui para uma ampla margem de possibilidades de afastamento da autoridade do 

precedente, afastando-se, com isso, o risco de engessamento do direito.  

Ao final, foram analisados os meios processuais para superação das teses firmadas em 

recursos repetitivos, identificando-se a existência de um fechamento operacional do STJ em 

benefício do controle do volume de processos no Tribunal Superior. Identificou-se que esse 

fechamento, em especial quanto ao uso da reclamação, além de gerar grave risco de 

engessamento do direito, prejudica o controle da aplicação dos precedentes e, por consequência, 

a isonomia que se buscou com a tentativa de estruturação do stare decisis no Brasil.  
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